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Mensagem A-nº 011/2016, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 13 de janeiro de 2016

Senhora 1ª Vice-Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 1.160, de 2015, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.427.
De origem parlamentar, a propositura obriga os estabelecimentos em que se realizem eventos abertos ao público, gratuitamente ou mediante pagamento, tais como casas de shows de música ao vivo, boates, discotecas, danceterias ou similares, a indicar para cada um de seus usuários, no acesso principal e internamente, o nome e os dados identificadores da empresa prestadora do serviço de segurança, na forma que especifica.

Identifico e louvo os nobres desígnios do Legislador, conforme expostos na justificativa que acompanha o texto, e acolho a propositura na sua essência.

Vejo-me, entretanto, compelido a impugnar em parte a medida, fazendo recair o veto sobre os artigos 2° e 4º da iniciativa.

Ao prever valor único para a multa por descumprimento da obrigação, a proposta desconsidera os antecedentes e a condição econômica do infrator, e a gravidade da infração, não observando os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. Neste aspecto, o comando não merece prosperar. 

Por outro lado, ao assinalar o prazo de 90 (noventa) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, a proposta incorre em vício de inconstitucionalidade, por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, Constituição Federal; artigo 47, inciso III, Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394).
Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei n° 1.160, de 2015, e fazendo-as publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa Casa Legislativa.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência a Senhora Deputada Maria Lúcia Amary, 1ª Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.

